
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.666 - RJ (2015/0152165-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILLIAN PAULO HONORATO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO REPETITIVO (RESP 1.111.124/PR). APLICAÇÃO DE 
MULTA.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de que a 
constituição definitiva do crédito tributário no caso do IPTU, se dá com a notificação 
ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. A propósito, 
registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira Seção, ao 
julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos).
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo 
o qual deve ser aplicada multa previsto no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a 
parte insurgir-se quanto ao mérito de questão decidida em julgado submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC. 
3. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa do art. 557, § 2.º, do CPC, 
em um por cento sobre o valor corrigido da causa. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 08 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.666 - RJ (2015/0152165-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILLIAN PAULO HONORATO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 150/171e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que o envio do carnê é realmente e apenas a notificação 

do contribuinte, não se confundindo com a constituição definitiva do crédito tributário.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.666 - RJ (2015/0152165-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO REPETITIVO (RESP 1.111.124/PR). APLICAÇÃO DE 
MULTA.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de que a 
constituição definitiva do crédito tributário no caso do IPTU, se dá com a notificação 
ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. A propósito, 
registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira Seção, ao 
julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos).
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo 
o qual deve ser aplicada multa previsto no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a 
parte insurgir-se quanto ao mérito de questão decidida em julgado submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC. 
3. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa do art. 557, § 2.º, do CPC, 
em um por cento sobre o valor corrigido da causa. 

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, firmada no 

julgamento do REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, a 

constituição definitiva do crédito tributário no caso do IPTU, se dá com a notificação ao 

contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço, não havendo que se falar que a 

inscrição em dívida ativa constitui o termo a quo da prescrição.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
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LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO MEDIANTE  ENTREGA DO CARNÊ. 
LEGITIMIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DEMORA NA CITAÇÃO NÃO 
IMPUTÁVEL AO EXEQÜENTE. SÚMULA 106/STJ.
1. A jurisprudência assentada pelas Turmas integrantes da 1ª Seção é no sentido 
de que a remessa, ao endereço do contribuinte, do carnê de pagamento do IPTU é 
ato suficiente para a notificação do lançamento tributário.
2. Segundo a súmula 106/STJ, aplicável às execuções fiscais, "Proposta a ação 
no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes 
ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição 
ou decadência." 3. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1111124/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
VIOLAÇÃO. SÚMULA 392/STJ. IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. O STJ possui entendimento de que Súmula não se enquadra no conceito de lei 
federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional.
2. É inviável o conhecimento do Recurso Especial quando artigos tidos por 
violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. A inscrição em dívida ativa não constitui o termo a quo da prescrição, e, em 
relação ao IPTU, este se dá a partir da notificação do lançamento, com o envio do 
respectivo carnê. (Resp.
1.111.124/PR). Julgado conforme a sistemática prevista no art. 543 -C do CPC.
4. Agravo Regimental não provido.  (AgRg no AREsp 391.468/RJ, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 05/12/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO 
CPC. RECURSO REPETITIVO JULGADO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO.
1. O conhecimento de ofício da prescrição ocorreu, na espécie, após a vigência 
da Lei n. 11.280/06, a qual conferiu nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC. 
Nesses casos, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 
sentido de que o reconhecimento da prescrição pode ser feito pelo magistrado 
sem a prévia oitiva da Fazenda. A propósito, registre-se que o tema em debate foi 
objeto de apreciação pela Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, 
mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de que a 

constituição definitiva do crédito tributário no caso do IPTU, se dá com a 

notificação ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. 

A propósito, registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela 

Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos). (grifei)
3. Recurso especial  não provido. (REsp 1.115.932/RJ, minha relatoria, Segunda 
Turma, DJe 04/10/2010)
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Nesse contexto, verifica-se que no presente caso a demanda foi ajuizada em 01/12/2011 

com o objetivo de perseguir crédito tributário relativo aos IPTUs dos exercícios de 2003/2004, o 

que demonstra o transcurso do prazo prescricional, visto que passados mais de cinco entre a 

constituição do crédito e o ajuizamento da execução.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o 

qual deve ser aplicada multa previsto no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte 

insurgir-se quanto ao mérito de questão decidida em julgado submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% (um por 

cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0152165-8 AREsp 733.666 / RJ

Números Origem:  00100105325820148  01855532120118190038  1855532120118190038  201524557703

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADO : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILLIAN PAULO HONORATO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADO : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILLIAN PAULO HONORATO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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